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0 DEPGSITO LEGAL EM PORTUGAL (1)(2)
T CDU ‘021,843 -

A luz destas consideragBes introdutérias, vamos dar um bre
ve panorama da situag3o do Depfsito Legal no nosso Pais relati-

N

vamente a alguns aspectos. AER D CANCTE

Hist6ria =

Em dltima an&lise, a histéria do Dep6sito Legal entre nés
sé possdi coﬁo fonte a vés&iésima legislégéo que inspirodus’ A
primeira‘disposigéo legal que se conhéce & o aviso de 18 de Ju-
nhdAde”1789mﬁde determinou 3 Régia OFititd’ Tipogré&fica a remes-
sa de um ‘exemplar de todas a¢’ obrad dUe ‘imprimisse para a Real
Biblioteca Pdblica da Corte.' A determinac8o seguinte, o decre-
to de 16 de Maréo de 1821, j& referia a obrigac@o da entrega de
dois exemplares de todas as obras impressas’'no Reino 3 mesma Bé
blioteca, E em 5 de Dezembro de 1825, o alvar entSo publicado
manidava tornar extensivas tais disposicBes & Real Livraria de
Mafra, que foi assim‘é*séguﬁda biblioteca portuguesa ‘a gozar
das regalias do Dep6sito Legal. s

Em resumo breve, podemos dlzer que no periodo de 1789 a

1936 se raglstaram 30 (trlnta) dlplomas explleltamente consagra

(l) - ﬁcntlnuagéo do estudo publlcado no .n.2 .1 de CADERNOS.
(2) -~ 44; depois de elaborado estercapitulo, tivemos conhe-
cimente, através do "Boletim do Grémio Nacional dos Industriais
Gr&ficos", n.? 3, Agosto de 1963, que a Biblioteca Nacional de
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dos ao Depfsito Legal, além de grande nimero de outros com even
tuais disposigBes acessériass. Como marcos destacados desta sua
longa evoluc8o, podemos apontar os alvards de 30 de Dezembro de
1824, de 6 de Fevereiro de 1832 e de 28 de Maio de 1834, a por-
taria de 4 de Fevereiro de 1835 e o decreto n.? 20 636, de 19
de Dezembro de 1931.
Conteddo

Os primeiros diplomas portugueses apenas dispunham como ma
teriais a depositar "livros ou escritos", substituindo, por ve-
zes, estas palavras por "obras que se imprimissem", :Daéu;mbode
concluir-se que a lei jé previa o.depfsito das espécies.hojetrg
dicionais: livros, folhetos e publicagBes periédicas (sob-a foE
ma de revistal). Pelo alvard de 6 de Fevereiro de 1832,tornam-se
obrigatéfrias todas;as obras de gravura e de litografia. Por ou-
tro.alvar§, o de. 28 de Maio de 1834, explicitamente se referem
como depositdveis. os exemplares. de qualquer estampa ou mapa que
se gravasse.ou litografasse. Em portaria de. 4 de Fevereiro . de
15353Mq$te:mina~sg‘que se estenda aos jornais a obrigatoriedade
dp seu; envio para-a- Biblioteca Pdblica da Corte. Finalmente,.o

decreto n.2 19 954, de 27 de Julho de 1931, que remodelou . .. 0s

Lisboa distribufu pelas tipografias e mais casas impressoras a
circular n.@ 12, destinada a esclarecer as obrigagBes das mes-
mas perante o Dep631to Legaly '~ Sendo uma feliz condensagio de
todos os textos legislativos até agora publicades--e--ainda: v1gen
“tes, 'n¥o invalida, porém, ‘as’'conclusBes a que chegémos,pols con
tinua® a verificer-se o néo-cumprlmento das disposicBes legais e

a' falta de um controle sficiente dos trabalhos efectuados por
tipoqgrafias e similares. 1
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servigos das Bibliotecas e Arquivos Nacionais, disp@e como mate
riais obrigatfrios os seguintes: '

a) Livros, br;churas, e folhas vq;antes;:

_ b) Jornais, revistas erutras>publiEag5§s peri6dicass

c) Atlas ou cartas_geogréficas spltgs, qgaisquer espécies
de mapas ou quadrog didé&cticos; mapas ou gréficos_estatiﬁticos;
plantas, planos, obras musicais,_obrasﬁfptogréficasl p;qematof
g;éficas e fonogré&ficas pﬁ:tuguesas e de %nteresse pﬁbligq; bi-

lhetes postais ilustrados; estampas, gravuras e desenhos.

Por aqui se verificé que a legislagdo portuguesa, embora
sem a ressalva da legislag3o espanhola (que lhe €, al;és, poste
rlor) quanto a0 _processo ou sistema a utilizar no futzzgwg;r; a
reprodugﬁo mﬁltlpla, possu1 J& um curioso car%cter de actuallda
de. Se os resultados ndo tém correspondldo ao espirlto da lei,
ndo é tanto pelo motlvo de esta 1mpor obrlgagﬁes excess;vas,mas
sim porque se torna necessérlo superar certos condxcxonallsmos,
de ordem admlnlstratlva, orlglnados quer pela estrutura das prd

 negligén=-

p;;as blbllotecas, quer pelas concepg8es pessoais. e

cias daqueles que devem cumprir,

Numero de exemplares

Disp8@ie a lei portuguesa a entrega de doze exemplares das

obras mencionadas nas alineas a) e b) acima referidas e de trés

N

exemplares das mencionadas na alinea c). No casc de ter havido
tiragens diferentes da mesma edig8o, tr&s dos exemplares das

obras mencionadas na alfnea a) devem peftencer & tiragem de me-
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.lhor qualidade, ‘também chamada "especial".

Além destas remessas, ainda a lei obriga a0 envio de exem-
plares para os Ministérios do Interiér, Justica'e EducagZo Na-
cional, Secretariado Nacional da Informag3o, Aiqui&o Hist6rico
Ultramarino e outros organismos e entidades. Esse dep6sito re-
3veste,Aporém caracterfsticas dé pufa Sﬁéiagﬁo'administrativa e
“judicifria, transcendendo os fins culturais que visa o Dep&élto
Legale " ‘Mais adiante, teremos ocasifio de’ astabelecer a dlStln-
c¥o entre tal espétie de depSsitos e o‘Depdsito Legal que é, de

momento, o que nos importa considerar.

_Resgonséveis=‘

A obrigag8o do depfsito de llerS recai sobre o respéctlvo
lmpressor,o qual, na prireira QULHZBHE de cada mes, deve reme- .
ter os trabalhos conclufdos no m@s anterior para 08 servigos do
Dep6sito Legal em Lisboa; no caso de jornais, revistas e ;hf;és
‘publicagBes perifdicas, cabe aos respectiVos:bfoprietériés ‘ou
‘empresas editoras a remessa directa dos exemplares da lei pa£a
8¢ ‘bibliotecas benef1c1ér1as, devendo ela efectuar-se no .{hfd;
prio dia da sua publicagdo, ou no dia seguinte quando esta téﬁ
nha lugar a noite. No entanto, a mesma n3o isenta os impresso—
res do envio de um exemplar de cada nﬁmero"déé:réféfigéé:ﬁﬂbli-
cagBes para a Biblioteca Nacional de Lisboa,'qiﬁdd o mesmo,des-
ta forma, a tornar-se um duplicado daquele que o respectlvo edl

tor remeteu na altura da sua publlcagéo.

Organismos benef1c1érlos

Primeira beneflclérla desde sempre do Depésito Legal em
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Portugal, na Biblioteca Nacional de Lisboa tem de flcar arquxva
do, em principio, um exemplar, pelo menos, de todas as espéc1es
depositadas nos termos da lei. As restantes Blbllote¢as beneff
ciérias sdo as seguinteé: Bibliﬁteca Pdblica Municipal dob‘Por-
to, Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, Bib}iote;a PG~
blica de Evora, Biblioteca Pdblica de B;aga, Biblioteca da Aca-
demia de Ciénéias de Lisboa, Biblioteca Municipal Central de
Llsboa, Blblloteca Popular de Llsboa, Biblioteca Municipal de
Coimbra, Blblloteca Nacional de Goa, Biblioteca Nacional de Ma-
cau e Gabinete Portugués de Leitura do Rio de Janeiro, 3s quais
se veio também Juntar, por decreto de data recente, a Bxbllote-
ca Nacional de Lourengo Marques. Como € evidente, nem todas re
cebem completa a produgdo 1ntelectual portuguesa. Por exemplo,
os tr@s exemplares da tiragem especial de uma obra s3o distri-
bufdos apenas pela Biblioteca Nacional de Lisboa,;Biblioteca GE
ral da Universidade de Coimbra e Bibliotgca Pﬁblicé Muﬁicipal&&
Porto, As restantes recebem os exemplares respectivos da tira-
gem chamada vulgar. ‘

Beneficiria & também a Biblioteca da Academia das Belas
Artes de Lisboa que devé receber, nos térmos das disposig8ies lE
gais em vigor, um exemplar de todas as obras de interesse artig
tico e arqueoldglco sempre que as mesmas, ndo se revestindo de
carécter popular ou de divulgag3o, n3o devam dar entrada na Bi-
blloteca Popular de Lisboa.

Os organismos beneficiérios com a parte especializada do
Depﬁsito Legal (obras musicais e discps com misica) s&o as Bi-

bliotecas dos Conservatérios de Lisboa e Porto. o
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Drganlzagﬁo

E a Blblloteca Nac1onal de Llsboa que assegura n6~t nosso
Pafs o servigo do Dep651tc Legal. Allés, como Jé dlssemos € co
mum por toda a parte vincular esse serv1go é prlnc1pal blbllote

ca da nag8o. No entanto, para a v1gllanc1a a ‘exercer sobre os

E

responséveis, pode a Biblioteca Nac1onal de Llsboa, nos termos

sAlgur.] @

da lei, requisitar a colaboragao de qualquer autorldade admlnls
trativa que entenda necessérla. Expressamente se encomenda as
reparticfes de flnangas a apllcagéo das multas em que 1ncorram
as tipografias, cabendo—lhes também conflrmar, Junto da referl-

da Blblloteca, a cessagéo da act1v1dade de qualquer of1c1na, a

=

fim de se dar balxa Y respectlva flcha de controle no cadastro

sat aufh 158 ot
geral das tlpograflas.

[

Execug8o_do depésxto

]

Na pr1m51ra qu1nzana de cada més, o proprletérlo de _uma,
oficina tlpogréflca deve remeter para o0s serv1gos do Depdslto
Legal os exemplares de todas as obras cuga puhlxcagan termlnou\

no més anterior (ou SEJa, como Ja vimos — doze exemplares de
aatih
cada obra n3o perlédlca e um exemplar de cada numero de rev1s—

7 ey

tas, JDIﬂalS e outras publicac@es perlédlcaf). No caso de nég

ter executado trabalhos sujeitos a Depéclto Legal deve remeter
SLUVED &

um aviso negatlvo, do qual coﬁste a declaragao dessa c1rcunstén“

cia. "’l
i N 2 LT L_f 5 S B
N8o pode deixar de se referir desde j& o triplice problema

que se levanta com a execugdo, reguléﬁéntagéd e inspecgdo do De

p6sito Legal, visto o mesmo estar na origem do seu fraco rendi-
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mento em Portugal. As disposigBes da lei, completadas por um
conjunto de instrugBes emanado da prépria Biblioteca  Nacional
de Lisboa, n8o s#c cumpridas pelos responséveis nos termos rigg
rosos em que deviam ser. Eis alguns exemplos de n#o cumprimen-
to do_que se acha_disposto, colhidos entre os muitos que a ex-
perincia nos ensinou:

a) N30 se faz o depfsito da maioria das espécies menciona-
das na alfnea c) acima referida, podendo afirmar-se que s6 por
acaso se realiza a entrega de uns tantos exemplares de mapas,
gravuras, bilhetes postais ilustrados, cartazes, etc.

b) Da parte dos editores de publicagBes perifdicas h& a
tend8ncia de realizar o dep6sito por intermédio dos respectivos
impressores, em vez de remeterem as mesmas no préprio dia da
publicac8o, ou no dia seguinte no caso desta se ter efectuado 3
noite.

c) Inversamente, acontece que o impressor, cumprindo s6 a
sua estrita obrigag8o e confiado na remessa do editor,principia
por remeter apenas um exemplar de cada ndmero de revista, jornal
ou outro perifdico. Mais tarde, passa a remeter doze exempla-
res, o0s quais, distribufdos pelas Bibliotecas beneficiérias,vﬁov
dar origem a colecgBes que ficar3o para sempre amputadas dos ng
meros iniciais, devido ac facto de estes depressa se esgotarem,

d) A maioria das vezes, porém, nem o impressor, nem o edi-
tor de tais publicagBes, efectuam qualquer espécie de dep6sito.
Isso acontece quase sempre quando aquelas s8o de tiragens muito
limitadas e de restrito campo de distribuig8o, COmo, pOr EeXem=

plo, os Boletins Paroquiais, cuja percentagem de depBsito ndo
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deve sequer atingir a casa dos 20%.

Joaquim Tom&s Miguel Pereira

Biblioteca da Universidade de Coimbra



